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I- Ementa:  
 

A organização da educação no Brasil. A Educação Básica-Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e 
Modalidades da Educação no contexto das políticas educacionais e da legislação de ensino; Lei de Diretrizes e Bases 
Nacional. Política de Financiamento da Educação Básica. Plano Nacional e Legislação Estadual de Ensino. 
  

II- Objetivos de Ensino 

1- Objetivos Gerais 
  
Compreender a organização da Educação Básica no Brasil, suas modalidades, níveis, e articulações no âmbito das políticas 
educacionais e da legislação vigente, analisando criticamente o papel das normas para a promoção de uma educação 
inclusiva, de qualidade e socialmente referenciada. 
 
2- Objetivos Específicos 
 

• Analisar o contexto histórico e político da organização da Educação Básica no Brasil;  

• Estudar os fundamentos legais e normativos que regulam os níveis e modalidades da Educação Básica, com 
ênfase na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB); 

• Compreender as políticas de financiamento da Educação Básica, especialmente aquelas relacionadas ao Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB);  

• Discutir a relação entre os Planos Nacional e Estadual de Educação e a legislação vigente, identificando desafios e 
avanços na garantia do direito à educação; 

• Refletir acerca do funcionamento da educação no Acre, destacando alguns elementos da legislação educacional e 
da realidade local. 
 

III- Conteúdos de Ensino 

Unidades Temáticas C/H 

Unidade 1 - Aspectos históricos e políticos da educação no Brasil 

• Os fundamentos educacionais nas constituições brasileiras;  

• Marcos jurídicos e normativos da educação básica: a CF de 1988 e a LDB 9.394/96. 
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Unidade 2 - Etapas da Educação Básica e modalidades de ensino 

• As determinações da Educação Infantil. 

• O Ensino Fundamental: anos iniciais e anos finais. 

• Ensino Médio: caracterização e o debate sobre sua importância. 

• Educação Especial. 

• Educação de Jovens e Adultos. 

• Educação Profissional. 

• Educação à Distância. 

• Educação no/do Campo. 

• Educação Escolar Indígena. 

• Educação Étnico-racial. 
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• Educação Bilíngue de Surdos. 

Unidade 3 - Unidade Temática - Políticas de financiamento, planejamento e avaliação da Educação Básica 

• FUNDEB: Estrutura e importância para a Educação Básica;  

• Plano Nacional de Educação (PNE): Metas e diretrizes para a Educação Básica. 
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Unidade 4 - A educação no estado do Acre 

• A política educacional no Acre e a legislação educacional;  

• Plano Estadual de Educação do Acre Decênio 2015-2024. 
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IV- Metodologia de Ensino 

A metodologia de ensino adotada busca favorecer a participação ativa, a construção coletiva do conhecimento e a reflexão 
crítica sobre as temáticas abordadas. Para tanto, os principais métodos e técnicas de ensino incluem:  
 

• Aulas expositivas e dialogadas considerando a introdução e sistematização dos conteúdos fundamentais do curso. 
Tendo em vista a promoção da interação professor-alunos, e o incentivo ao questionamento e a troca de ideias; 

• Leitura compartilhada/análise de textos legais e acadêmicos relacionados à temática do curso será uma prática 
constante, buscando desenvolver a capacidade crítica e interpretativa dos alunos;  

• Estudos de Caso, considerando apresentar situações simuladas à análise e discussão, permitindo aos estudantes 
aplicarem os conceitos discutidos. Visando o fortalecimento e a conexão entre teoria e prática; 

• Debates e rodas de conversa visando incentivar o diálogo crítico e o respeito às diferentes perspectivas;  

• Elaboração de sínteses, orientar a produção de sínteses escritas sobre os temas estudados, visando consolidar os 
conhecimentos adquiridos e a capacidade de organização e comunicação das ideias; 

• Seminários e apresentações individuais ou grupo, a fim de instigar a preparação e apresentação seminários sobre 
temas específicos, fomentando a pesquisa autônoma, o aprofundamento temático e as habilidades de 
comunicação oral. 

V- Recursos Didáticos  

Serão utilizados recursos didáticos pertinentes aos conteúdos trabalhados, como: textos acadêmicos, legislações; quadro 
branco, projeção de material multimídia.  
VI- Avaliação da Aprendizagem 

A avaliação terá como referência os conteúdos trabalhados na disciplina, traduzidos pela apropriação das temáticas 
estudadas e dos valores e atitudes de compromisso, colaboração e responsabilidade para com a formação. Será observado 
se o/a estudante apresenta consistência e clareza teórica nos temas estudados, demonstrando capacidade de argumentação 
e organização lógica das ideias a partir das habilidades de interpretação, análise e síntese. Além do uso da linguagem 
acadêmica e da norma culta na produção escrita. 
 
A avaliação do processo de ensino-aprendizagem deverá expressar um caráter contínuo e de processo, entendida como 
crítica de percurso, com vista, se necessário, a um redirecionamento da prática docente.  
 
Para encaminharmos o processo de avaliação na disciplina todas as atividades a serem realizadas no decorrer do curso terão 
validade no cômputo geral e servirão de elementos que permitirão as formulações dos resultados.  
 
As sessões de estudo serão precedidas leituras sistemáticas, com tratamento cognitivo dos textos estudados, destacando os 
excertos mais significativos para a discussão, visando a apropriação crítica dos princípios e conceitos presentes no material 
estudado 
Diretrizes para avaliação dos trabalhos:  
 

1) Trabalhos com exposições orais: levar-se-á em conta a qualidade da exposição no que se refere a: domínio do 
conteúdo, capacidade de compreensão, interpretação e análise crítica do fenômeno estudado a partir das relações 
pertinentes entre o referencial teórico e o contexto das realidades estudadas. 

2) Trabalho escrito: levar-se-á em consideração a estrutura metodológica em conformidade com as Normas da ABNT; 
a coerência textual entre descrição, interpretação, explicitação do fenômeno estudado; consistência na 
argumentação utilizada para justificar a interpretação. 



 
Além disso, será levada em consideração a pontualidade na entrega dos trabalhos.  
 
N1 

1) Apresentação oral em grupo (2,0 pontos); 
2) Estudo de caso da legislação (2,0 pontos); 
3) Seminário acadêmico (5,0 pontos); 
4) Participação (1,0 ponto). 

 
N2 

1) Elaboração de síntese textual individual (3,0 pontos) 
2) Estudo de caso da legislação (3,0 pontos) e exposição oral (3,0 pontos);  
3) Participação (1,0 ponto). 

 
Exame final 

1) Avaliação escrita (10,0 pontos);  
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VIII- Cronograma da Disciplina 

Período de realização: 10/06/25 a 15/10/25 
Dia e Horário de Execução: Ter – 19:00 às 22:30 

Unidades Temáticas Início Término 

Unidade 1 - Aspectos históricos e políticos da educação no Brasil 10/06/25 24/06/25 

Unidade 2 - Etapas da Educação Básica e modalidades de ensino 01/07/25 12/08/25 

Unidade 3 - Unidade Temática - Políticas de financiamento, planejamento e avaliação da 
Educação Básica 

19/08/25 16/09/25 

Unidade 4 - A educação no estado do Acre 23/09/25 14/10/25 

Avaliação da aprendizagem (ampliar, se necessário) Data de Realização 

Avaliação1-N1 – Apresentação oral em grupo e Estudo de caso da legislação Até 01/07/25 

Avaliação2-N1 – Seminário acadêmico Até 12/08/25 

Avaliação1-N2 – Elaboração de síntese textual individual Até 16/09/25 

Avaliação2-N2 – Estudo de caso da legislação e exposição oral  Até 14/10/25 

Realização do Exame Final 15/10/25 

Aprovação do Colegiado de Curso (Regimento Geral da UFAC, Artigo 70, incisos II). Informar o fundamento regimental de 
elaboração e aprovação, indicando o dia da reunião do Colegiado de Curso que homologou o Plano de Curso.  

Exemplo: Plano de Curso elaborado nos termos do §2º, Art. 243 do Regimento Geral da Ufac, apreciado e homologado pelo 
Colegiado do Curso ............, em reunião realizada em ..... de ................ de ....... , conforme estabelecido no Regimento da 
Ufac, Art. 70, II. 
 

Rio Branco/AC, 24 de junho de 2025. 
 
 
 
 
 
 

Assinatura do Professor 

 


		2025-06-24T20:06:03-0300




